
 
 

 
ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 023/2025 

PÃO 

 

1. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO, CONSIDERADO O 

PROBLEMA A SER RESOLVIDO SOB A PERSPECTIVA DO INTERESSE PÚBLICO 

(art. 18, §1º, I, da Lei 14.133/21) 

Constitui objeto deste Estudo Técnico Preliminar, a aquisição de pão francês, destinados 

à merenda escolar e para utilização nos diversos Departamentos, tendo em vista que 

diversos serviços que são prestados pelo Município de Anahy/PR. 

A aquisição dos gêneros alimentícios de panificação, incluindo pão francês se faz 

necessária devido à oferta diária de pausa para café/lanche aos alunos das escolas 

Municipais de Anahy e usuários do Município. Esses alimentos são essenciais para 

atender às demandas dos diversos setores da Autarquia, garantindo o bem-estar e a 

satisfação dos colaboradores durante suas atividades. 

2. DEMONSTRAÇÃO DA PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO NO PLANO DE 

CONTRATAÇÕES ANUAL, SEMPRE QUE ELABORADO, DE MODO A INDICAR O 

SEU ALINHAMENTO COM O PLANEJAMENTO DA ADMINISTRAÇÃO (art. 18, §1º, 

II, da Lei 14.133/21) 

A previsão da contratação está inserida na Lei Orçamentária Anual – LOA do Município 

de Anahy, que prevê as despesas necessárias para a a aquisição de pão francês, 

destinados à merenda escolar e para utilização nos diversos Departamentos. O 

orçamento reservado para custear essas despesas também é específico, uma vez que 

é oriundo dos Departamentos de Anahy-PR, que recebe verbas para custear diversas 

aquisições. 

 

3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 18, §1º, III, da Lei 14.133/21) 

O licitante deve proporcionar entrega dos pães, para atender as necessidades dos 

Departamentos Municipais de Anahy, conforme condições, quantidades, exigências e 

estimativas a serem estabelecidas neste instrumento e também estabelecidas no Termo 

de Referência e seus apêndices (em anexo). 

O contratado deverá assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações 

estabelecidas na legislação específica sobre a qualidade e especificação dos produtos 

que serão entregues. 

O contratado deverá fornecer diretamente o objeto, não podendo transferir a 

responsabilidade pelo objeto demandado para nenhuma outra empresa ou instituição 

de qualquer natureza. 

O contratado deverá fornecer os pães de acordo com as normas vigentes, 

especialmente as sanitárias, de boa qualidade e de excelente aceitação no mercado. 

Os itens deverão possuir garantia contra não conformidades de fabricação, a contar do 

recebimento definitivo dos mesmos, sendo esta garantia de sua total responsabilidade, 

inclusive os custos no que tange o transporte da CONTRATANTE à CONTRATADA e 

seu devido retorno a CONTRATANTE. 



 
 

 
O contratado deverá prestar todos os esclarecimentos técnicos que lhe forem 

solicitados, relacionados com as características dos itens fornecidos. 

O contratado deverá arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do 

fornecimento dos itens, sem qualquer ônus para a municipalidade. 

O contratado deverá repetir procedimentos às suas próprias custas para correção de 

falhas verificadas, principalmente na hipótese de aquisição do objeto em desacordo com 

as condições pactuadas. 

Os riscos de impactos ocasionados devido a produção nas indústrias, as empresas 

deverão atentar para as práticas de mitigação dos impactos na produção, em como as 

lei e Resoluções que orientam a produção sustentável dessas atividades. 

A aquisição deve considerar as consequências ambientais, sociais e econômicos de: 

projeto; uso de materiais não renováveis; fabricação e métodos de produção, logística, 

prestação de serviços; uso, operação, manutenção, reutilização; opções de reciclagem; 

disposição, e as capacidades dos fornecedores para resolver essas consequências em 

toda a cadeia de abastecimento. 

 

4. ESTIMATIVAS DAS QUANTIDADES PARA A CONTRATAÇÃO, 

ACOMPANHADAS DAS MEMÓRIAS DE CÁLCULO E DOS DOCUMENTOS QUE 

LHES DÃO SUPORTE, QUE CONSIDEREM INTERDEPENDÊNCIAS COM OUTRAS 

CONTRATAÇÕES, DE MODO A POSSIBILITAR ECONOMIA DE ESCALA (art. 18, 

§1º, IV, da Lei 14.133/21) 

 

Para suprir a necessidade de aquisição de materiais de limpeza, higiene pessoal e 

materiais diversos, tanto para uso, quanto para estoque para o ano de 2025, serão 

necessários os itens e quantidades descritas abaixo: 

 

Item DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO Unidade de 
medida 

Quantidade Valor máximo 
aceitável 

Total 

1 pão francês Quilograma 6.000,00 R$ 12,00 R$ 
72.000,00 

 

5. LEVANTAMENTO DE MERCADO, QUE CONSISTE NA ANÁLISE DAS 

ALTERNATIVAS POSSÍVEIS, E JUSTIFICATIVA TÉCNICA E ECONÔMICA DA 

ESCOLHA DO TIPO DE SOLUÇÃO A CONTRATAR (art. 18, §1º, V, da Lei 14.133/21) 

Foram consideradas contratações similares feitas por outros órgãos e entidades, com o 

objetivo de identificar a existência de novas metodologias, tecnologias ou inovações que 

melhor atendam às necessidades da Administração Pública, e também, realizado 

cotações com fornecedores distintos, no intuito de auxiliar a pesquisa de preços para 

uma averiguação de compatibilidade de preços do mercado. 

 

6. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO, ACOMPANHADA DOS 

PREÇOS UNITÁRIOS REFERENCIAIS, DAS MEMÓRIAS DE CÁLCULO E DOS 



 
 

 
DOCUMENTOS QUE LHE DÃO SUPORTE, QUE PODERÃO CONSTAR DE ANEXO 

CLASSIFICADO, SE A ADMINISTRAÇÃO OPTAR POR PRESERVAR O SEU SIGILO 

ATÉ A CONCLUSÃO DA LICITAÇÃO (art. 18, §1º, VI, da Lei 14.133/21) 

A estimativa da contratação é no valor de R$ 72.000,00 (setenta e dois mil reais), 
conforme custos unitários e custo total anexo a planilha de preços. 
 

7. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO, INCLUSIVE DAS 

EXIGÊNCIAS RELACIONADAS À MANUTENÇÃO E À ASSISTÊNCIA TÉCNICA, 

QUANDO FOR O CASO (art. 18, §1º, VII, da Lei 14.133/21) 

Após realizada a licitação, as contratadas deverão efetivar o fornecimento dos materiais 

conforme o prazo de entrega a ser definido no termo de referência, e emissão de nota 

de empenho, seguindo criteriosamente as descrições determinadas em tal termo, além 

das unidades de medida de acordo com a listagem de material.   

 

8. JUSTIFICATIVAS PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO 

(art. 18, §1º, VIII, da Lei 14.133/21) 

Em regra, conforme disposições estabelecidas na alínea b, inciso V, do art. 40 da Lei 
n.º 14.133/21, o planejamento da compra deverá atender, entre outros, ao princípio do 
parcelamento, quando for tecnicamente viável e economicamente vantajoso, com vistas 
ao melhor aproveitamento dos recursos disponíveis no mercado e à ampliação da 
competitividade sem perda da economia de escala. 
Considerando as especificidades do presente objeto a demanda será parcelada, haja 
visto, se comprovarem ser técnica e economicamente viável, com vistas a propiciar o 
melhor aproveitamento do mercado e a ampliação da competitividade. 
 

9. DEMONSTRATIVOS DOS RESULTADOS PRETENDIDOS EM TERMOS DE 

ECONOMICIDADE E DE MELHOR APROVEITAMENTO DOS RECURSOS 

HUMANOS, MATERIAIS E FINANCEIROS DISPONÍVEIS (art. 18, §1º, IX, da Lei 

14.133/21) 

Os resultados pretendidos com as aquisições são: 

a) Eficácia: atendimento de todas as demandas da aquisição dos pães, no suporte 

à atividade finalística do órgão; 

b) Princípio da Economicidade: busca-se atender a este princípio, uma vez que a 

obtenção da melhor relação custo benefício possível dos pães, em recursos financeiros, 

econômicos e administrativos, permitindo assim que as aquisições sejam realizadas de 

forma rápida, econômica e sustentável. 

 

10. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO 

PREVIAMENTE À CELEBRAÇÃO DO CONTRATO, INCLUSIVE QUANTO À 

CAPACITAÇÃO DE SERVIDORES OU DE EMPREGADOS PARA FISCALIZAÇÃO E 

GESTÃO CONTRATUAL (art. 18, §1º, X, da Lei 14.133/21) 

A futura contratação não resulta em acréscimos de gastos orçamentários, uma vez que 

os Departamentos Municipais já possuem funcionários destinados a tal função, pois em 



 
 

 
termos de conservação dos materiais, as entregas são acompanhadas pela equipe 

responsável de cada secretaria. 

 

11. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES (art. 18, §1º, 

XI, da Lei 14.133/21) 

Fundamentação: Não há contratações correlatas e/ou interdependentes. 

 

12. DESCRIÇÃO DOS POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS E RESPECTIVAS 

MEDIDAS MITIGADORAS, INCLUÍDOS REQUISITOS DE BAIXO CONSUMO DE 

ENERGIA E DE OUTROS RECURSOS, BEM COMO LOGÍSTICA REVERSA PARA 

DESFAZIMENTO E RECICLAGEM DE BENS E REFUGOS, QUANDO APLICÁVEL 

(art. 18, §1º, XII, da Lei 14.133/21) 

Os principais impactos ambientais dos itens adquiridos, podem estar associados tanto 

ao processo produtivo, como à geração de efluentes, ao próprio uso dos produtos ou 

mesmo à geração de resíduos de embalagem pós-uso. 

Os riscos de impactos ocasionados devido a produção nas indústrias, as empresas 

deverão atentar para as práticas de mitigação dos impactos na produção, em como as 

lei e Resoluções que orientam a produção sustentável dessas atividades. 

Que sejam observados os requisitos ambientais para a obtenção de certificação do 

Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial – INMETRO como 

produtos sustentáveis ou de menor impacto ambiental em relação aos seus similares. 

Os materiais deverão, preferencialmente: utilizar componentes recicláveis, 

biodegradáveis e atóxicos em sua produção; serem acondicionados em embalagem 

individual adequada, com o menor volume possível, que utilize materiais recicláveis, de 

forma a garantir a máxima proteção durante o transporte e o armazenamento. 

 

13. POSICIONAMENTO CONCLUSIVO SOBRE A ADEQUAÇÃO DA 

CONTRATAÇÃO PARA O ATENDIMENTO DA NECESSIDADE A QUE SE DESTINA 

(art. 18, §1º, XIII, da Lei 14.133/21) 

Fundamentação: Os estudos preliminares evidenciam que a contratação se mostra 

tecnicamente possível e fundamentadamente necessária. 

 

Anahy, 03 de abril de 2025. 

 

 
 

CARLOS ANTONIO REIS 
Secretário de coordenação geral 

 
 

 


